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REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE FARMÁCIA E TERAPÊUTICA 

(CFT) 

 

MUNICÍPIO DE REGISTRO – SP 

 

O Regimento Interno da Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) é o 

documento oficial que normatiza a seleção, padronização, aquisição e 

promoção do uso racional de medicamentos. Tem o papel fundamental de 

garantir que a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) 

atenda de forma equitativa às necessidades primárias em saúde da população 

assistida e de padronizar o funcionamento do colegiado em suas tomadas de 

decisões. 

 

CAPÍTULO I – DA NATUREZA E FINALIDADE 

 

Art. 1º A Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) é uma instância 

colegiada, multiprofissional, de caráter consultivo, deliberativo, normativo e 

educativo, vinculada diretamente à Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º A CFT tem por finalidade assessorar a gestão municipal na formulação 

de diretrizes para a Assistência Farmacêutica, garantindo o acesso, a 

segurança e o uso racional de medicamentos na rede de Atenção Básica em 

Saúde. 

 

CAPÍTULO II – DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 3º A CFT deve ser multidisciplinar e composta majoritariamente por 

profissionais do quadro efetivo da Secretaria de Municipal de Saúde, incluindo: 

 

I. Farmacêutico Coordenador da Assistência Farmacêutica Municipal; 
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II. Representante Médico da Atenção Básica; 

III. Representante Médico das Especialidades Básicas ofertadas no 

município; 

IV. Representante Enfermeiro da Atenção Básica; 

V. Representante Farmacêutico da Atenção Básica 

VI. Representante Dentista da Atenção Básica; 

VII. Representante Dentista das Especialidades Básicas ofertadas no 

município; 

VIII. Representante da Gestão Municipal / Secretaria de Saúde. 

 

Art. 4º Os membros da CFT serão nomeados pelo(a) Secretário(a) Municipal 

de Saúde, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução. 

 

CAPÍTULO III – DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 5º Compete à CFT do município de Registro: 

 

I. Elaborar, revisar e atualizar a cada 2 (dois) anos a Relação Municipal 

de Medicamentos Essenciais (REMUME), considerando o perfil 

epidemiológico da população registrense; 

II. Avaliar solicitações de inclusão, exclusão ou substituição de 

medicamentos na REMUME levando em consideração a eficácia, 

segurança, qualidade, custo e os programas federais e estaduais de 

incentivo financeiro; 

III. Propor ou validar protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas para a 

rede básica; 

IV. Definir critérios para a dispensação e padronização de medicamentos 

de uso contínuo ou excepcional; 
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V. A Comissão poderá convidar especialistas para solicitar parecer 

técnico reservando para si a decisão da introdução ou não do 

medicamento na REMUME; 

VI. A Comissão será competente para elaborar parecer técnico quando 

no(s) processo(s) licitatório(s) prevalecer o critério técnico sobre o 

preço, a fim de respaldar o fiscal técnico do certame; 

VII. Promover ações de educação permanente voltadas aos prescritores e 

dispensadores sobre o uso seguro e racional de medicamentos. 

 

CAPÍTULO IV – DO FUNCIONAMENTO E DAS REUNIÕES 

 

Art. 6º A CFT reunir-se-á sempre que necessário e mediante convocação de 

seu Coordenador ou por solicitação do Secretário Municipal de Saúde em dia e 

horário previamente definidos. 

Art. 7º As reuniões serão iniciadas com a presença da maioria absoluta de 

seus membros (metade mais um) em primeira convocação, ou com qualquer 

número em segunda convocação, 15 minutos após o horário agendado. 

Art. 8º As deliberações serão tomadas por maioria simples dos membros 

presentes. Em caso de empate, o Coordenador da Assistência Farmacêutica 

Municipal exercerá o voto de desempate. 

Art. 9º. Todas as reuniões deverão ser registradas em atas textuais e 

arquivadas na Coordenação da Assistência Farmacêutica, ficando disponíveis 

para consulta pública. 

 

CAPÍTULO V – DO FLUXO DE PADRONIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

 

Art. 10. O processo de modificação da REMUME seguirá o fluxo determinado 

por este artigo: 



SAÚDE 

Centro – Registro, SP 
www.registro.sp.gov.br 

secretaria.saude@registro.sp.gov.br 

§ 1º As propostas de alteração podem ser submetidas por qualquer profissional 

de saúde da rede municipal através do preenchimento obrigatório dos 

Formulários Oficiais de Solicitação de Padronização (Anexo I) e dentro do 

prazo estipulado. 

§ 2º O formulário preenchido deve conter justificativa clínica baseada em 

evidências, estudos de impacto financeiro e a indicação do público-alvo 

prioritário no município. 

§ 3º Serão analisados somente os formulários entregues dentro do prazo 

estipulado pela Coordenação da Assistência Farmacêutica. 

§ 4º O pedido será analisado pela CFT com base em critérios de eficácia, 

segurança, qualidade, custo-efetividade e impacto no orçamento do SUS. 

§ 5º A CFT terá o prazo de até 60 (sessenta) dias para avaliar o pedido, emitir 

o parecer técnico e encaminhar a decisão para homologação do Secretário de 

Saúde. 

§ 6º A relação de medicamentos elaborada pela CFT será a base para a 

realização dos processos licitatórios. 

 

CAPÍTULO VI – DA ÉTICA E CONFLITOS DE INTERESSE 

 

Art. 11. É vedada a participação de membros da CFT que possuam vínculos 

financeiros, comerciais ou de prestação de serviços com indústrias 

farmacêuticas, distribuidoras ou laboratórios. 

Art. 12. Todos os integrantes da comissão deverão assinar, na ocasião da 

primeira reunião da CFT, a Declaração de Isenção de Conflitos de Interesse 

(Anexo II). 

 

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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Art. 13. As decisões e as revisões da REMUME aprovadas pela CFT só 

passarão a vigorar após a devida publicação no site da Prefeitura Municipal de 

Registro. 

Art. 14. Este Regimento Interno poderá ser alterado mediante proposta 

aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros da comissão e posterior 

homologação do Secretário Municipal de Saúde; 

Art. 15. Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pelo 

plenário da CFT em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde. 
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ANEXO I 
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ANEXO II 

 

 

 


